
PREGÃO 
ELETRÔNICO
Nº 37/2025

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITA GARIBALDI/SC

OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE  SERVIÇOS  DE MANUTENÇÃO  E  INSTALAÇÃO DE  CÂMERAS  DE
VIDEOMONITORAMENTO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 01 de julho de 2025, às 09h00min 
(horário de Brasília).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PLATAFORMA ONDE SERÁ REALIZADO O PREGÃO 
ELETRÔNICO:

  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

O PRESENTE EDITAL UTILIZA O DECRETO MUNICIPAL N. 3633/2025, 
QUE DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE LOCAL E REGIONAL.



PREFEITURA DE ANITA
GARIBALDI/SC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.
98/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N. 
37/2025

Torna-se  público  que  a  Prefeitura  Municipal  de  Anita  Garibaldi/SC,
representada pelo Prefeito Municipal  Henrique Menegazzo, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei     nº     14.133,     de     1º     de     abril   de 2021  ,   e demais legislação aplicável  e,  ainda,  de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  E
INSTALAÇÃO  DE  CÂMERAS  DE  VIDEOMONITORAMENTO,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade  do  provedor  do  sistema ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
2.2.  Não poderão disputar esta licitação:

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

2.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;



2.2.4. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,
impossibilitada  de participar  da  licitação em decorrência  de  sanção que  lhe foi
imposta;

2.2.5. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.7. Pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil,  por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.2.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,
atuando nessa condição;

2.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser  observadas  as  situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou  emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
3.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a

proposta com o preço , conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Após a fase de lances será aberta diligência com o prazo de 2 (duas) horas para
que  o  vencedor  da  fase  de  lances  anexe  os  documentos  de  habilitação  ao
sistema, sob pena de desclassificação.

3.3. Haverá  margem  de  preferência  de  10%,  para  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte local ou regional, conforme Decreto Municipal nº 3633/2025.
3.4. A  sessão  da  licitação  ocorrerá  através  do  Portal  de  Compras  Públicas

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/).

3.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital  e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de



trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no

instrumento convocatório;

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.5.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

3.7. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta  e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. Os     interessados     em     participar     deverão     consultar     no     manual     do     sistema         



como     devem   anexar         os         documentos         necessários,         o         manual         poderá         ser     
acessado         por         meio         do         link:   
https://bibliotecapcp.zendesk.com/hc/pt-br/categories/4548010306330-Manuais-
do- Sistema  

4.2. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais  variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.5. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários,  em  quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua apresentação.

4.6.2. Os licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos estabelecidos  nas
normas de  regência de  contratações  públicas  federais,  quando participarem de
licitações públicas;

4.7. O  descumprimento das regras supramencionadas pela Administração  por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art.     71,     inciso   IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

E  FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.



5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso,  será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior,  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver
lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances
intermediários.

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificação.

5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado.

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas  vinte  e  quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de



desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.15.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.15.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.15.2. Persistindo o empate,  será assegurada preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.15.2.1. empresas  estabelecidas no  território  do Estado  ou do  Distrito
Federal  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;

5.15.2.2. empresas brasileiras;

5.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

5.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
Lei     nº   12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inicia-se a fase de
negociação.

5.16.1. A negociação poderá ser feita  com os demais licitantes,  segundo a
ordem de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

5.16.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.17. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à



adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.2.1. contiver vícios insanáveis;

6.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;

6.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

6.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração.

6.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.4. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação  da  proposta.  A planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no
prazo  indicado  pelo  sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1  Os  documentos  necessários  para  comprovação  da  habilitação  serão  os
seguintes:

a)  Ato  constitutivo,  estatuto/contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

b) Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante
legal  da  empresa.  Sendo  representante,  este  deverá  apresentar  procuração  pública
dando plenos poderes para participar de todas as fases da licitação e assinatura da Ata
de registro de preços;



c) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresa individual (MEI);

d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Comprovante de regularidade fiscal para com o FGTS (Certidão Negativa FGTS);

f) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos
Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à
Dívida  Ativa  da  União,  administrados  pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional
(Certidão Negativa de Débitos Federal);

g) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de
Débitos Estadual);

 h) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de
Débitos Municipal);

 i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT;

 j)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídicas  do  Ministério  da
Fazenda (CNPJ);

k)  Certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
licitante;

l) Declaração unificada constante do anexo III deste Edital;

m)  Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado  que  ateste  que  a  empresa  já  prestou  os  serviços  em  perfeitas  condições
respeitando os prazos de entrega e os demais requisitos exigidos;

7.1. Os documentos serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência  e para reabilitado da Previdência Social,  previstas  em lei  e  em outras
normas específicas.

7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis



trabalhistas, nas normas  infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.6. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei     14.133/21,   art. 64)

7.6.1. complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes
à época da abertura do certame; e

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.8. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.9. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

8.4. Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com



a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

8.5. O preço  registrado,  com a indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada
a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que
devidamente justificada.

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou  inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob
pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de



aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico.

10.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta  ou  amostra em desacordo  com as
especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se,  sem justificativa,  a assinar  o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou  cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     n.º     12.846,     de     2013  .

10.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a



prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa  será  no  valor  de  1%  sobre  o  valor  do  contrato  que  viria  a  ser
celebrado ou no valor de 10% da ordem de fornecimento que esteja com atraso na
entrega.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.8. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.10. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.



11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, através do e-mail: licitacao@anitagaribaldi.sc.gov.br

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional
e  deverá ser  motivada pelo  agente de  contratação,  nos  autos  do processo de
licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

12.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo horário  anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos  de preparação e  apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

12.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou



demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no  site da Prefeitura
de Anita Garibaldi/SC.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.11.2. APÊNDICE DO ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar

12.11.3. ANEXO II – Minuta do Contrato decorrente da Ata de Registro de 

Preços

12.11.4. ANEXO III – Declaração Unificada (deve ser apresentada juntamente 

com os documentos de habilitação).

Anita Garibaldi, 13 de junho  de  2025.

                                              ________________________________

HENRIQUE MENEGAZZO

PREFEITO MUNICIPAL



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1-  OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE

CÂMERAS  DE  VIDEOMONITORAMENTO,  CONFORME  TERMO  DE

REFERÊNCIA. 

2- JUSTIFICATIVA

Com o objetivo de reforçar a segurança patrimonial e garantir a proteção de colaboradores,

utentes e bens públicos, torna-se necessária a contratação de um serviço especializado em instalação

e manutenção de câmaras de videomonitoramento. A presença de um sistema de videovigilância

contribui significativamente para a prevenção de atos de vandalismo, furtos e outras ocorrências que

comprometam a integridade das instalações.

Além da função preventiva, o sistema permite o registo e monitorização em tempo real de 
áreas críticas, facilitando a atuação imediata em situações de emergência e fornecendo provas 
visuais em eventuais investigações. A manutenção regular assegura o pleno funcionamento dos 
equipamentos, evitando falhas que possam comprometer a eficácia do sistema.

Considerando a especificidade técnica da atividade, bem como a necessidade de garantir a 
conformidade com a legislação vigente em matéria de proteção de dados e segurança, é 
imprescindível a contratação de uma empresa qualificada e devidamente certificada para a execução
deste serviço.

3- ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS:

LOTE 1 

Item Descrição Unidade de 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

1 Mão de obra especializada para 
manutenção e instalação de 
câmeras de videomonitoramento
com fornecimento de relatório 
dos itens necessários para 
instalação 

Hora 500 R$ 89,84 R$ 44.920,00



3.2 – A empresa deverá fornecer relatório com a descrição exata de todos os itens que 

serão necessários para instalação ou manutenção para que a Administração realize a 

compra. 

4-REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 – A empresa deverá comparecer ao local solicitado no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis, após o recebimento da ordem de compra; 

4.2 – A empresa deverá fornecer relatório com todos os materiais que serão necessários 

para instalação ou manutenção;

4.2.1 – O não comparecimento no prazo mencionado deverá ser justificado sob pena de 

desclassificação da empresa, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.3 – A empresa deverá arcar com todos os custos de deslocamento até o local dos 

serviços;

4.4 – Não será admitida a subcontratação dos serviços;

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 -  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os
aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando  à  CONTRATADA,  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam  medidas
corretivas por parte da mesma;

6.2  -  Atestar  as  notas  fiscais/faturas,  por  servidor  competente,  para  indicar  a  devida
prestação do serviço;
 
6.3 - Fornecer à CONTRATADA a ordem de compra para realização dos serviços;

6.4 -  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar
seus serviços dentro das normas do contrato;

6.5 - Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos
e as condições estipuladas na licitação e no contrato;

6.6. - Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela
credenciada;

6.7 - Cumprir fielmente o Contrato;

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



7.1 – Comparecer ao local solicitado para realização dos serviços no prazo máximo de 2
(dois) dias úteis após o recebimento da ordem de compra;

7.2 -  Fornecer relatório com a descrição exata dos materiais necessários para 
instalação ou manutenção das câmeras;

7.3 - Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento 
ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e 
obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato;

7.4- Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e 
e-mail de contato;

7.5 - Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, 
falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, 
prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;

7.6 -  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que 
possa comprometer a manutenção do presente;

7.7 - Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas 
atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

7.9 -  Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, 
impostos e seguros, referente aos seus empregados;

7.10  - Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe 
integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE;

7.11 - Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades 
competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes;

7.12-  Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto 
para a execução dos serviços em si;

7.13 -  Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE;



8- PRAZO DO CONTRATO

8.1 - A vigência da Ata de Registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

(art. 84, da Lei 14.133/21).

9- FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 – Fica designado como fiscal do contrato o secretário que solicitar os serviços, a 
quem cabe comunicar o gestor de contratos sobre irregularidades na execução 
contratual como inadequação dos serviços realizados;

9.2 – Fica designado como gestor do contrato/ata o servidor público Rafael Martins 
Varela.

10-  PAGAMENTO

10.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal pela contratada.

11 - ORÇAMENTO

11.1 - Os recursos a serem utilizados para este objeto decorrem do orçamento para o ano 

de 2025

11.2 - A especificação da dotação a ser utilizada será informada no momento da 

contratação, na Ata de Registro de Preços.

Anita Garibaldi, 13 de junho de 2025.

________________________

Prefeito Municipal



APÊNDICE DO ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Com o objetivo de reforçar a segurança patrimonial e garantir a proteção de colaboradores, utentes

e  bens  públicos,  torna-se  necessária  a  contratação  de  um  serviço  especializado  em  instalação  e
manutenção de câmaras de videomonitoramento. A presença de um sistema de videovigilância contribui
significativamente para a prevenção de atos de vandalismo, furtos e outras ocorrências que comprometam a
integridade das instalações.

Além da função preventiva, o sistema permite o registo e monitorização em tempo real de áreas 
críticas, facilitando a atuação imediata em situações de emergência e fornecendo provas visuais em 
eventuais investigações. A manutenção regular assegura o pleno funcionamento dos equipamentos, 
evitando falhas que possam comprometer a eficácia do sistema.

Considerando  a  especificidade  técnica  da  atividade,  bem  como  a  necessidade  de  garantir  a
conformidade com a legislação vigente em matéria de proteção de dados e segurança, é imprescindível a
contratação de uma empresa qualificada e devidamente certificada para a execução deste serviço.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A empresa deverá comparecer ao local solicitado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após o 
recebimento da ordem de compra; 

2.2 – A empresa deverá fornecer relatório com todos os materiais que serão necessários para instalação ou 
manutenção;

2.2.1 – O não comparecimento no prazo mencionado deverá ser justificado sob pena de desclassificação da
empresa, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.3 – A empresa deverá arcar com todos os custos de deslocamento até o local dos serviços;

2.4 – Não será admitida a subcontratação dos serviços;

3-  DO OBJETO E SUA QUANTIDADE

LOTE 1

Item Descrição Unidade de 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

1 Mão de obra especializada para 
manutenção e instalação de 
câmeras de videomonitoramento
com fornecimento de relatório 
dos itens necessários para 
instalação 

Hora 500 R$ 89,84 R$ 44.920,00

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação:  Levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  análise  das  alternativas  possíveis,  e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei
Federal nº 14.133/2021).
Trata-se, conforme determinado no Documento de Formalização de Demanda, de prestação de serviços
comuns, podendo ser licitado pela modalidade Pregão, conforme Lei Nº 14.133/21.
Como não há profissionais contratados que possam realizar o serviço, não resta outra alternativa para a
Administração.



5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação:  Descrição da solução como um todo (inciso VII  do §  1°  do art.  18 da Lei  Federal  nº
14.133/21.

Tendo em vista que o município não possuí mão de obra suficiente para execução dos serviços, não
resta outra alternativa a não ser a contratação de profissionais que possam realizar os serviços.

6 - JUSTIFICATIVA DA FORMA DE CONTRATAÇÃO  E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18

da Lei Federal nº 14.133/21).
Do ponto de vista técnico, considera-se que todos os procedimentos a serem realizados no serviço

da prestação contratual fazem parte de uma solução integrada, de modo que sua divisão é prejudicial ao
conjunto do objeto. 

Do ponto de vista administrativo, no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara o egrégio TCU entendeu
como legítima a reunião em grupo de elementos de mesma característica, quando a adjudicação por itens
isolados  onerar  “o  trabalho  da  administração  pública,  sob  o  ponto  de  vista  do  emprego  de  recursos
humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual”,
o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa.

No  que se  refere  aos  referencias  de  valores  para concluir  pelo  preço  a  máximo do Edital,  foi
realizada pesquisa em homologações de processos de outros municípios e junto  ao sistema “fonte de
preços” e também foi coletado orçamento com empresa local que fornece os serviços.

7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO
A empresa deverá realizar os serviços sempre que solicitados e realizar as manutenções de acordo com a
necessidade da Administração.

8 – DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Dentro só objetivos da contratação pode-se mencionar:
- aumento da segurança.
- controle de acessos e movimentações.
- prevenção de perdas e danos.
- reposta mais rápida a incidentes.
-melhoria da gestão operacional.
- cumprimento de normas legais e de seguros.
- manutenção preventiva e corretiva contínua. 

9 – DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Dentre os impactos ambientais podemos citar:
- Consumo de energia;
- Geração de resíduos eletrônicos
- impacto na fauna e flora
Dentre as medidas que podem ser utilizadas para mitigar os impactos podemos citar:
- Adoção de câmeras energeticamente eficientes;
- Reciclagem e descarte responsável;
- instalação cuidadosa para minimizar perturbações ambientais;

10-  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Fica  designado  como  fiscal  do  contrato  o  secretário  que  solicitar  o  serviço  cabendo  a  ele  a

fiscalização da correta execução contratual, inclusive no que se refere a adequada prestação dos serviços.
O  Fiscal  do  contrato  deverá  comunicar  o  gestor  de  contratos,  formalmente,  sobre  qualquer

irregularidade  na  prestação dos  serviços  por  parte  da  contratada,  para que sejam adotada as  devidas
providências.

Fica designado como gestor de contratos o servidor público Rafael Martins Varela.

8 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Ante  o  exposto,  conclui-se  pela  licitação  do  presente  objeto  nas  formas  estabelecidas  no  presente
instrumento  a  fim  de  atender  ao  interesse  público  amparado  nos  princípios  da  eficiência,  eficácia,
efetividade, economicidade, competitividade e celeridade.



Anita Garibaldi, 13 de junho de 2025.

_________________________________
Prefeito Municipal



ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.

A Prefeitura Municipal de Anita Garibaldi/SC, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ sob

n°82.777.335/0001-85, neste ato representada pelo Prefeito Henrique Menegazzo, considerando o julgamento

da Licitação n.... ,  Pregão Eletrônico n...., para  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  E  INSTALAÇÃO  DE  CÂMERAS  DE

VIDEOMONITORAMENTO,  CONFORME  TERMO DE REFERÊNCIA.     resolve  registrar  os  preços  da

empresa  ....,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  n...,  com  sede...,  neste  ato

representada por...,  inscrito(a)  no CPF sob n...,  de acordo com a classificação e a quantidade e valor

registrado no Processo Licitatório, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE 

VIDEOMONITORAMENTO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.   conforme Termo de Referência, parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição.

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 - Os preços, especificações e quantidades objeto desta Ata são as que seguem:

....

2.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram 
do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos:

3.1.1  -  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e



3.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor.

3.2.1-O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3- Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.4 -O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.5- O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

3. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a contar da sua assinatura.

4.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5  - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

4.6 -Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.7 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

4.8 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada

4. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens.



5.2  -  Na hipótese  de o  preço registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no mercado por  motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.2.1 -Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.

5.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a
alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o
impossibilite de cumprir o compromisso.

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

5.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

5.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;

5.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou

5.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

5.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 25 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

5.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:

5.4.1. Por razão de interesse público;

5.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023

6. DAS PENALIDADES
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas na
Lei  14.133/21.



7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art.  7º,  inc. XIV, do Decreto nº 11.462,  de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023).

7. 3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência.

8.2 -  Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).

Anita Garibaldi, … de …. de 2025

____________________________
CONTRATANTE

__________________________

CONTRATADA



ANEXO III

DECLARAÇÃO UNIFICADA

(APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

Declaramos para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO nº 
___/2025 do Município de Anita Garibaldi/SC, que a empresa:

a) atende plenamente os requisitos necessários à habilitação.

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação.

d) não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

 e) atende plenamente as condições e requisitos do Termo de Referência.

f) A fim de fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/2006, declara que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (SOMENTE QUANDO SE 
TRATAR DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE).

g) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das proposta.

h) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

Local, data

_______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa
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